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Cerca de 250 emendas 
propõem alterações, para 
mais, nos recursos destina-
dos à educação no projeto 
de orçamento geral da 
União para 1989. Segundo 
informações do relator de 
área de educação na Co-
missão Mista de Orçamen-
to do Congresso Nacional, 
senador João Calmon 
(PMDB/ES), a grande 
maioria destas emendas 
sugerem transferências de 
parte dos CZ$ 150 bilhões 
alocados no orçamento da 
União como reserva de 
contingência, enquanto ou-
tras propõem sejam dimi-
nuídos os recursos destina-
dos aos ministérios milita. 
res — canalizados os proje-
tos de construção do AMX, 
submarino atômico, ou 
energia nuclear — e engor-
dada a verba do Ministério 
da Educação, fixada em 
CZ$ 666,6 bilhões (em valo-
res de junho). 

O ponto mais polêmico de 
seu relatório, no entanto, 
conforme prevê o próprio 
senador, será a acomoda-
ção dos recursos entre o en-
sino de 12, 22  e 32 graus de 
forma a obedecer ao artigo 
60 das disposições transitó-
rias. Ele determina que nos 
dez primeiros anos da pro-
mulgação da Constituição, 
o poder público — federal, 
estadual e municipal, como 
entende o senador — apli-
cará pelo menos 50% dos 
recursos destinados à edu-
cação para universalizar o 
ensino de 12  grau e elimi-
nar o analfabetismo do 
Pais. 

Atualmente, 71% (segun-
do dados obtidos pelo sena-
dor junto à Seplan e Ipea) 
dos recursos destinados ao 
Ministério da Educação 
são alocados no ensino su-
perior, percentual que 
cresce para 80% de acordo 
com os dados fornecidos 
pelo MEC. "Não será tare-
fa fácil", admite Calmon, 
revelando que muitas 
emendas foram encami-
nhadas à comissão pedindo 

9 aumento de verbas para as  

universidades. "As asso-
ciações de docentes e reito-
res das universidades têm 
acompanhado de perto nos-
so trabalho enquanto ne-
nhuma visita me foi feita 
por qualquer entidade re-
presentativa 

 
 dos ensinos de 

12 e 22 graus", afirma o se-
nador, perplexo diante do 
que considera "completa 
desarticulação" desses se-
tores. • 

O senador prevê proble-
mas, também, na fiscaliza-
ção do cumprimento do ar-
tigo 212 da nova Constitui-
ção que impõe a aplicação 
na educação de 18% no 
mínimo das receitas tribu-
tárias da União e de 25% 
das receitas (impostos e 
transferências) dos esta-
dos e municípios. 

O limite mínimo imposto 
ao governo federal é "rigo-
rosamente" cumprido, se-
gundo ele, no orçamento 
para o ano que vem, como 
aliás desde 1986 (quando 
este teto estava fixado em 
13%). Quanto à aplicação 
dos estados e municípios 
(para a qual foram manti-
dos os 25% introduzidos em 
83 pela emenda João Cal-
mon), o senador acredita 
que não é respeitado pela 
grande maioria. "Ninguém 
no governo ou no Judiciário 
tem idéia do montante des-
tas aplicações, eu procuro 
por estes números há cinco 
anos", diz. 

Os únicos dados de que 
dispõe, extra-oficiais, indi-
cam que o Estado de São 
Paulo talvez aloque 29% de 
suas receitas na educação, 
incluindo a manutenção de 
três universidades esta-
duais, e ainda assim, afir-
ma o senador, o estado con-
ta com 66% de suas crian-
ças sem o 12 grau. O Espíri-
to Santo, onde nasceu, não 
destinou mais que 15% de 
seus recursos previstos pa-
ra 1989 na educação, afir-
ma Calmon. 

O senador acredita que 
sem a adoção de mecanis-
mos eficientes de fiscaliza-
ção, as conquistas para 
educação trazidas pela no-
va Constituição serão anu-
ladas. 


